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EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM  MANDADO  DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
MATO GROSSO. SUSPENSÃO DA CONCESSÃO DE ADICIONAIS POR 
TEMPO DE SERVIÇO E PROGRESSÃO. ATO IMPUGNADO: 
MEMORANDO DA PRESIDÊNCIA E DECISÃO DO SECRETÁRIO DE 
GESTÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA RECONHECIDA. PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: mandado de segurança impetrado contra ato dos 
Exmos. Senhores Presidente e Primeiro Secretário da Mesa Diretora da 
Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, "consistente no 
indeferimento das considerações, indagações e pedidos formulados pelo ora 
Impetrante, até posterior deliberações, bem como com a suspensão da 
concessão do adicional por tempo de serviço e das progressões". 
Segurança denegada.

2. Nesta Corte, decisão negando provimento ao recurso ordinário.
3. "É entendimento desta Corte que a legitimidade para figurar no 

polo passivo do mandamus é da autoridade que tenha praticado o ato 
impugnado ou da qual emane a ordem para a sua prática, e, por conseguinte, a 
que detenha possibilidade de rever o ato denominado ilegal, omisso ou 
praticado com abuso de poder" (AgInt no MS 22.983/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 29/8/2018).

4. In casu, o acórdão recorrido concluiu que o ato coator foi emanado 
pelo Secretário de Gestão e Pessoas da Assembleia Legislativa, o que afasta a 
competência da Corte Estadual para o exame do mandamus.

5. Hipótese na qual se entender que o ato reputado de coator é o 
Memorando n.º 1372/2018/PRESIDÊNCIA/ALMT, datado em 06/12/2018, 
como afirma o agravante, o mandamus estaria fulminado pela decadência, 
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posto que impetrado em 16/4/2020, após transcorridos mais de 120 dias da 
data do ato impugnado, nos termos do art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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4. In casu, o acórdão recorrido concluiu que o ato coator foi emanado 
pelo Secretário de Gestão e Pessoas da Assembleia Legislativa, o que afasta a 
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5. Hipótese na qual se entender que o ato reputado de coator é o 
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posto que impetrado em 16/4/2020, após transcorridos mais de 120 dias da 
data do ato impugnado, nos termos do art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DANIEL HOFFMANN WAGENER 

contra decisão da então relatora, Ministra Assusete Magalhães, que negou provimento ao 

recurso ordinário (fls. 549-552).

Inconformada, a Parte agravante sustenta a incorreção da decisão agravada, 

uma vez que "não é a decisão de ID. 40033453 que viola os direitos e interesses do 

Recorrente e sim o Memorando n.º 1372/2018/PRESIDÊNCIA/ALMT" (fl. 563).

Alega que:
 
[...] a decisão de ID. 40033453 se presta a um único fim, qual seja, 

demonstrar a Vossas Excelências que o Memorando n.º 
1372/2018/PRESIDÊNCIA/ALMT, datado em 06/12/2018, continua produzindo 
efeitos e impedindo a concessão do adicional por tempo de serviço e das 
progressões/promoções, mesmo diante da redução das despesas total de pessoal para 
aquém do limite de alerta previsto na LRF. (fl. 563).

 
Afirma, por esse motivo, que

o ato administrativo de efeito concreto que vilipendiou e continua 
malferindo os direitos e os interesses do Recorrente não é a decisão do Secretário de 
Gestão de Pessoas, mas sim o Memorando n.º 1372/2018/PRESIDÊNCIA/ALMT, o 
que legitima o 1º e 2º Recorridos a figurarem no polo passivo da presente ação, 
assim como atraia a competência de julgamento ao e. Tribunal de Justiça do Mato 
Grosso. (fl. 567).

 
Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja provido o recurso 

ordinário interposto pela Parte impetrante.

Intimada, a parte agravada apresentou contrarrazões (fls. 573-585).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da Parte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

impugnada, que merece ser mantida.

Na hipótese, na origem, mandado de segurança impetrado contra ato dos 

Exmos. Senhores Presidente e Primeiro Secretário da Mesa Diretora da Assembleia 

Legislativa do Estado de Mato Grosso, "consistente no indeferimento das considerações, 

indagações e pedidos formulados pelo ora Impetrante, até posterior deliberações, bem 
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como com a suspensão da concessão do adicional por tempo de serviço e das 

progressões" (fl. 408).

O Tribunal de origem julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, com 

fundamento no art. 485, inciso VI, do CPC, nos seguintes termos (fl. 466):
 
Ocorre que a análise do pedido administrativo formulado não é ato de 

competência do Presidente ou do 1º Secretário daquela Casa de Leis, mas sim do 
respectivo Secretário de Gestão de Pessoas, autoridade esta que não possui 
prerrogativa de foro perante esta Corte de Justiça. Ademais, a Secretaria de Gestão 
de Pessoas da Assembleia Legislativa é vinculada à Secretaria Geral daquele órgão, 
sem qualquer hierarquia com a Mesa Diretora.

Assim, imperioso o reconhecimento da ilegitimidade passiva do Exmo. 
Presidente e do Exmo. Primeiro Secretário da Mesa Diretora da Assembleia 
Legislativa do Estado de Mato Grosso para figurarem no polo passivo da lide, 
porquanto o ato coator combatido não é de suas competências.

[...]
 

In casu, observa-se que o acórdão recorrido concluiu que o ato coator foi 

emanado pelo Secretário de Gestão e Pessoas da Assembleia Legislativa, o que afasta a 

competência da Corte Estadual para o exame do mandamus.

De fato, "é entendimento desta Corte que a legitimidade para figurar no polo 

passivo do mandamus é da autoridade que tenha praticado o ato impugnado ou da qual 

emane a ordem para a sua prática, e, por conseguinte, a que detenha possibilidade de 

rever o ato denominado ilegal, omisso ou praticado com abuso de poder" (AgInt no MS 

n. 22.983/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 29/8/2018).

A propósito, mutatis mutandis:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. EXCLUSÃO DE LICITANTE 
DO CERTAME. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE ESTABELECE A 
LEGITIMIDADE PASSIVA APENAS DO PREGOEIRO PARA PERMANECER 
NO POLO PASSIVO MANDAMENTAL. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS PARA A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO CEARÁ. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO SECRETÁRIO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ART. 6º, § 3º, DA LEI 12.016/2009. PRECEDENTES DO STJ. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Discute-se sobre a legitimidade passiva em mandado de segurança no 
qual foram indicados como autoridades coatoras o Secretário de Educação do Estado 
do Ceará, o Procurador-Geral do mesmo Estado e o pregoeiro estadual.

2. A figura da autoridade coatora para fins de mandado de segurança 
encontra-se regulada no § 3º do art. 6º da Lei 12.016/2009, segundo o qual: 
"Considera-se autoridade coatora aquela que tenha praticado o ato impugnado ou da 
qual emane a ordem para a sua prática". Diante da complexa estrutura 
administrativa, o dispositivo em questão visa evitar eventuais irregularidades, não 
restringindo a autoridade dita coatora àquela que efetivamente pratica o ato coator. 
Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no RMS n. 58.675/CE, 
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 11/12/2023, 
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DJe de 18/12/2023.)
 

Destarte, ausente ilegalidade ou abuso de poder no ato acoimado de coator, 

não há falar em direito líquido e certo a amparar a pretensão autoral, o acórdão recorrido 

não merece reparos, por estar em sintonia com o entendimento dominante deste Tribunal.

Além disso, se entender que o ato reputado de coator é o Memorando 

n. 1372/2018/PRESIDÊNCIA/ALMT, datado em 06/12/2018, como afirma o agravante, 

o mandamus estaria fulminado pela decadência, posto que impetrado em 16/4/2020, após 

transcorridos mais de 120 (cento e vinte) dias da data do ato impugnado, nos termos 

do art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. DECADÊNCIA. ART. 23, DA LEI 12.016/09. CONSUMAÇÃO. 
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
268/STF. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Verifica-se que a decisão judicial impugnada (fls. 336-342, e-STJ), foi 
publicada em 26/4/2023, enquanto o Mandado de Segurança foi impetrado apenas 
em 31/08/23 (fl. 353, e-STJ), superando os 120 dias decadenciais previstos no art. 23 
da Lei 12.016/09. Nessa linha: AgInt no RMS 70.819/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23/8/2023.

2. Ademais, é incabível Mandado de Segurança contra decisão judicial 
transitada em julgado, incidindo, portanto, o teor do art. 5º, inciso III, da Lei 
12.016/2009 e da Súmula 268/STF. No caso dos autos, a decisão judicial transitou 
em julgado em 19/5/2023, enquanto o writ apenas foi impetrado em 31/8/23. A 
propósito: AgInt no REsp 1.867.127/SP, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 18/10/2023.

3. Agravo Interno não provido. (AgInt no MS n. 29.751/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 19/6/2024, DJe de 
1/7/2024.)

 
Desse modo, por estar em consonância com o entendimento dominante deste 

Tribunal, o acórdão recorrido não merece reparos, porquanto não evidenciado o direito 

líquido e certo a amparar a pretensão do autor.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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